
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROCEDIMENTO: CP 8/2021 
 
 
 
 
 

Consulta Prévia, no âmbito do regime geral, para a contratação de serviços externos de 
saúde do trabalho no Município de Albergaria-a-Velha 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVITE 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

Prestação de serviços externos de saúde do trabalho no Município de Albergaria-a-Velha 
 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

    Consulta prévia, em regime geral, cumprindo as disposições legais a que se refere a alínea c) 
do n.º1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação atual, para a 
contratação de serviços externos de saúde do trabalho no Município de Albergaria-a-Velha, 
conforme requisitos definidos no caderno de encargos. 

 

2. ENTIDADE ADJUDICANTE  

2.1. Nome – Município de Albergaria-a-Velha  
2.2. Endereço – Praça Comendador Ferreira Tavares, 3850-053 Albergaria-a-Velha 
2.3. Telefone – 234 529 300 
2.4. Fax – 234 522 225 
2.5. E-mail – aprovisionamento@cm-albergaria.pt 
2.6. Horário de Funcionamento – de segunda a sexta-feira, das 9 às 12,30 horas e das 14 

às 17,30 horas. 
 

3. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DECISÃO DE CONTRATAR 
      
   A decisão de contratar foi tomada por despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
nos termos da alínea a) do n.º1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de junho, 
conjugado com o n.º1 do artigo 36.º e com o artigo 38.º do CCP. 
 
 
4. PODER DE REPRESENTAÇÃO 

 
    São conferidos poderes, para carregamento e assinatura de todos os documentos referentes 
ao presente procedimento, na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov com o 
seguinte endereço eletrónico: http://www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa ACIN – 
iCloud Solutions, Lda., à Dra. Sílvia Barreira, Técnica Superior, portadora do Cartão do 
Cidadão n.º 10576199, em representação deste município. 
 
 
5. DISPONIBILIZAÇÃO E ACESSO AO PROCEDIMENTO 

 
  O presente procedimento será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica de 

contratação pública acinGov. 

 
6. PRAZO E ENTREGA DA PROPOSTA ELECTRÓNICA 

 
6.1. A data limite de entrega das propostas é o dia 29 de abril de 2021, até às 17h00. 



 

6.2. As propostas, assim como todos os documentos carregados na plataforma 
eletrónica, deverão ser assinados eletronicamente mediante a utilização de 
certificados de assinatura eletrónica qualificada (nos termos do artigo 54.º da Lei 
n.º 96/2015, de 17 de agosto). Quando o certificado não relacione diretamente o 
assinante com a sua função e poder de assinatura (no caso do cartão do cidadão), 
deve a entidade interessada submeter na plataforma um documento eletrónico 
oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

 
 
7. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 

 
7.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças de 

procedimento devem ser solicitados por escrito, através da plataforma eletrónica 
acinGov. 

7.2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados por escrito, 
através da plataforma eletrónica acinGov, nos termos estipulados no artigo 116.º do 
CCP. 

    
 
8. ELEMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

 
8.1. Sob pena de exclusão, a proposta deverá ser constituída pelos seguintes elementos:  
 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 
elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I; 

b) Cópia do documento comprovativo da autorização concedida no domínio da 
Saúde no Trabalho pela Direção-Geral da Saúde que abranja todas as atividades 
constantes do caderno de encargos; 

c) Lista dos recursos humanos afetos e disponibilizados para a prestação do 
serviço, tendo em conta as qualificações mínimas legalmente exigidas, 
respetivos currículos profissionais, certificados de habilitações e prova de 
inscrição em ordens profissionais ou associações de direito público; 

d) Identificação do técnico responsável pelo serviço e, se for pessoa diferente, do 
médico do trabalho respetivo currículo profissional, certificados de habilitações e 
prova de inscrição em ordens profissionais ou associações de direito público; 

e) Lista do equipamento e utensílios disponibilizados para a prestação do serviço 
de saúde do trabalho; 

f) Preço mensal e preço por ano (2021 e 2022) para a prestação de serviços de 
medicina do trabalho; 

g) Preço mensal e preço anual para a prestação de serviços de controlo de 
alcoolémia; 

h) Memória descritiva do modo de prestação do serviço, incluindo o plano de 
trabalhos; 

i) Referência a aspetos e factos que, do ponto de vista do concorrente, sejam 
pertinentes e que contribuam para a boa compreensão da proposta. 
 

8.2. À falsidade das declarações é aplicável o disposto no artigo 87.º do CCP. 
 
 
9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
9.1. Devem ser apresentados pelo adjudicatário, no prazo de 5 dias após a receção da 

respetiva notificação, os seguintes documentos: 



 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II; 
b) Comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d), e) e h) do artigo 55.º do CCP. 
 

9.2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos apresentados, serão 
concedidos mais 2 dias para supressão das mesmas. 

 

10. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO 

      Não é exigível a prestação de caução, dado o preço contratual ser inferior a € 200.000,00, 
nos termos da alínea a) do n.º2 do artigo 88.º do CCP. 

 
 
11. NEGOCIAÇÃO 
     As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
 
 
12. PROPOSTAS COM VARIANTES 
      Não é admitida a apresentação de propostas com variantes. 

 
 

13. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
     O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, determinada 
pela avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar. 
 
 
14. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
      Em caso de empate das propostas, será efetuado um sorteio aleatório para a designação 
do 1º classificado. Para tal, deve a entidade adjudicante convocar os concorrentes empatados, 
indicando a data e o local do sorteio, sendo que o mesmo irá decorrer da seguinte forma: 

a) Ordenação do sorteio – mediante o lançamento de dados, sendo a ordenação 
definida pela pontuação máxima do lançamento, ou seja o 1º lugar no sorteio será 
ocupado pelo candidato que obtiver mais pontos no lançamento dos dados, sendo as 
restantes posições definidas de igual forma. Serão efetuados tantos lançamentos 
quantos forem necessários até se conseguir ordenar todos os candidatos; 
b) Sorteio – serão colocadas tantas bolas, quanto o número de candidatos 
empatados, numeradas sequencialmente (a iniciar no n.º1), sendo que a retirada de 
bolas será efetuada respeitando a ordenação indicada na alínea anterior; 
c) O vencedor do sorteio será o concorrente que retirar a bola com o n.º1, 
correspondendo cada número à posição do concorrente, para efeitos de ordenação das 
propostas. 

 
 

Paços do Município de Albergaria-a-Velha,  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

António Loureiro 

 

 



 

ANEXO I 

 (a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º) 

1-... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1) … (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do Caderno de Encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 
sequência do procedimento …(designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 
sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato 
em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 
declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a) … 

b) … 

3- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4- Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação 
de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 
situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua 
honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, 
direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 
profissional (5)] (6); 

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 
(7) [ou os titulares dos seus órgãos de administração, direção ou gerência não foram objeto de 
aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a Segurança Social em 
Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) 
(10); 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no 
Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11); 

f) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71º da Lei n.º 
19/2012, de 8 de maio e no n.º1 do artigo 460º do presente Código, durante o período de 
inabilidade fixado na decisão condenatória; 



 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 562.º 
do Código do Trabalho (13); 

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial 
pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 
contribuições para a Segurança Social, não declarada nos termos das normas que imponham 
essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal) (14); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) 
[ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 
condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 
artigo 2.º da Ação Comum 98/773/JAI do Conselho; 

ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do n.º 1 do 
artigo 3.º da Ação Comum 98/742/JAI do Conselho; 

iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses 
Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do 
Conselho, de 10 de junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos 
de branqueamento de capitais. 

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 
preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as 
condições normais de concorrência. 

5- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 

6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 
no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o 
anexo II ao referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do nº 4 desta declaração. 

7- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 



 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 
prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

             …(local),… (data), … [assinatura (18)] 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 
nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(10) Declarar consoante a situação. 
(11) Declarar consoante a situação. 
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(14) Declarar consoante a situação. 
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º1 do artigo 81.ºdo CCP] 

 
1 - ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante 
legal de (1) ... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sede ou no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes], adjudicatário(a) no procedimento 
de... [designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de 
honra, que a sua representada (2): 
 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 
cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em 
qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional (3) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência 
não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 
(4)] (5); 

c) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 
de junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (6); 

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 562.º do Código do Trabalho (7); 

e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou 
judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de 
impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que 
imponham essa obrigação, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o 
seu estabelecimento principal] (8); 

f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico 
na preparação e elaboração das peças do procedimento. 
 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem 
ser consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 
3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 
de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
[local], [data], [assinatura (11)]. 
 
 
 



 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  
(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.  
(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(8) Declarar consoante a situação. 
(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(11) Nos termos do disposto nos 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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